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do adquirida ou reproduzido 
o seu fabrico em centenas de 
oficinas ou “tipografias”. O 
impacto desta invenção foi ex-
ponencial: era agora possível 
reproduzir textos em larga es-
cala, permitindo uma dissemi-
nação rápida de notícias, ma-
nifestos e todo o tipo de litera-
tura. Esta disseminação esti-
mulou não só a alfabetização, 
mas também a divulgação de 
novas ideias e, em particular, 
a possibilidade de interpreta-
ções plurais e independentes 
(e já não centralmente contro-
ladas) de textos referencias. 
Argumenta-se, por exemplo, 
assim, que sem a invenção de 
Gutenberg, Martinho Lutero 
não teria conseguido divulgar 
a sua tradução da Bíblia que 
marcou profundamente a lín-
gua, a cultura mas também a 
política no espaço alemão. A 
disseminação de ideias e de 
interpretações individuais e 
plurais caracterizou também 
fortemente os debates nas 
Universidades, que nesta épo-
ca eram fundadas em muitas 
cidades europeias e influen-
ciaram obras filosóficas e po-
líticas da maior importância 
para a nossa identidade eu-
ropeia. Como qualquer outra 
ferramenta, esta poderia ter 
boas ou más utilizações, de-
pendendo essencialmente de 
quem a utilizava, como e com 
que intuito. 

Hoje estamos perante um 
momento semelhante, uma 
espécie de “Gutenberg 4.0” 
no sentido de presenciarmos 
uma aceleração da informa-
ção e da comunicação. Mas 
ao contrário do que aconteceu 
no século XV e XVI, a partir do 

G
ostaria de dar as bos vindas a este momento 
tão especial do IEP, o nosso Political Forum, 
em que já celebramos há 33 anos um debate 
amplo em torno dos temas mais relevantes e 
mais pertinetes da atualidade política. 

Mas é também um momento em que que-
remos mostrar aos nossos alunos – a razão 

de ser da nossa Escola – que uma educação de excelência não 
tem lugar apenas na sala de aula, mas se deve abrir a um palco 
mais alargado, onde há oportunidade de um convívio plural e in-
terdisciplinar, permitndo conhecer outros Professores – que vêm 
de vários cantos do mundo, Norte e Sul, deste e daquele lado do 
Atlântico, de trocar ideias com outros colegas, de conhecer novas 
pessoas e se ligar na boa conversação e sem “click” ou “link digi-
tal”, de sair fora do espaço de reflexão comum e de adquirir  no-
vos conhecimentos e de debater diferentes pontos de vista como 
se este espaço fosse um palco do mundo.    

Queremos que os nossos alunos sejam cidadãos do mundo, mas 
com raízes sólidas na nossa cultura portuguesa e conscientes da 
nossa tradição ocidental e europeia que remonta nas palavras de 
George Steiner, a Atenas e Israel e que junta tanto o Cristianismo 
como o Esclarecimento, traçando casa e horizonte do nosso ser e 
esperança. Espelhamos assim o desígnio da Universidade Católi-
ca, Senhor Vice-Reitor, guiados pelos seus ideias e pelos valores. 
Queremos ser referência e inovação nesse “college on the Hill” 
que o nosso fundador, o Prof. João Carlos Espada, imaginou para 
uma educação mais completa e simultaneamente espaço para o 
diálogo, para sabermos ouvir e falar com atenção, moderação, de-
terminação e inteligência.   

É precisamente neste contexto que desenvolvemos o EPF deste 
ano, dedicado a um dos temas que mais marca a atualidade, seja 
na Teoria Política, seja nas RI, seja na própria Educação: Qual o 
impacto da Inteligência Artifical sobre Democracia? Como vai evo-

Um excelente EPF 2025

luir a Democracia, que foi con-
cebida no contexto de uma 
outra mudança tecnológica 
– na altura a revolução indus-
trial – numa nova era tecnoló-
gica, a digital, ou mesmo a da 
IA? Que transformações terá 
sobre a forma como organiza-
mos o Estado de Direito, os li-
mites ao poder, a participação 
política, a divisão de poderes, 
a transparência da gestão do 
Estado nos seus vários níveis, 
a garantia dos nossos Direitos 
(e deveres), mas também o en-
sino e a forma como trabalha-
mos e nos relacionamos, e se 
quiserem, até a forma como 
sonhamos e aquilo que espe-
ramos – ser e fazer. 

Sabemos bem como uma 
das primeiras inovações tec-
nológicas mudou o mundo:  
Por volta de 1445, Gutenberg 
inventara uma máquina (mui-
to pesada) que imprimia do-
cumentos, permitindo a cópia 
em massa de textos, panfletos 
e livros. Estima-se que por 
volta de 1447 essa invenção 
já era exibida em feiras em 
toda a Europa do Norte, sen-

Ex.ma Senhor Vice-Reitor, Prof. Fernado Ferreira Pinto
Ex.mo Senhor Diretor Do CEE IEP, Dr. José Manuel Durão Barroso
Ex.mo Senhor Vice-Presidente da Câmara de Cascais, Dr. Nuno 
Piteira Lopes
Ex.mo Senhor Núncio
Ex.mos Senhores Embaixadores
Ex.mo Senhor Prof João Carlos Espada, fundador do IEP, 
Ex.mo Senhor Prof. Braga da Cruz
Ex.ma Senhor Capelão da Universidade, Padre Miguel
Ex.mos Senhores Diretores de unidades da UCP, 
Ex.mos Senhor Presidente da AE IEP
Ex.mos Senhoes do International Advisory Board
Exmas Senhoras e Senhores,
Caros Senhores Professores do IEP & colegas e muito 
especialmente caros alunos,

Mónica Dias
Directora do IEP-UCP e 

Coordenadora da Cimeira  
das Democracias
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NA UNIVERSIDADE CATÓLICA 
APOSTAMOS NESTA MATRIZ  

QUE ASSOCIA INEXTRICAVELMENTE 
OS DIREITOS AOS DEVERES,  

MAS TAMBÉM A RESPONSABILIDADE 
AO CORAÇÃO E À CORAGEM 

(INDIVIDUAL E CÍVICA)

qual surgiu a ideia de liberda-
de, o cenário é mais vertigino-
so porque muito mais rápido 
e imprevisível, pois as novas 
tecnologias vão não apenas 
multiplicar a informação e a 
forma como conhecemos e 
interpretamos o mundo, mas 
igualmente a disseminação 
voraz de ideias, criando cada 
vez mais interpretações e for-
mas de nos relacionarmos 
com factos, ao ponto de nos 
confundirmos em relação a 
valores como a verdade, o 
bem, a liberdade ou a justiça. 
Seremos capazes de utilizar 
bem esta nova ferramenta em 
hiper-velocidade e dar-lhe um 
sentido baseado na diginidade 
humana?  

O nosso Papa Leão XIV 
alertou-nos desde a sua pri-
meira Homilia já como Papa 
para os desafios da Inteligên-
cia Artifical, apontando para 
caminhos novos que devemos 
empreender para fazer face às 

O POLITICAL FORUM des-
te ano foi concebido para es-
timularmos uma reflexão e 
um debate sério sobre estas 
questões que marcam o nosso 
tempo. O discurso de abertura 
do nosso Diretor do Centro de 
Estudos Europeus, o Dr. José 
Manuel Durão Barroso consti-
tui um primeiro momento em 
que procuramos respostas para 
estas questões – mas aproveito 
desde já para chamar atenção 
para o nosso EUROPAEUM 
special debate em que olhamos 
para a influência que a Inteli-
gência Artificial terá sobre a 
política e muito concretamente 
sobre as Democracias liberais.  

Por fim. Gostaria de agrade-
cer aos nossos parceiros que 
tornam este evento um mo-
mento de referência da vida 
académica da nossa Universi-
dade, mas também do nosso 
país, nomeadamente: 

O apoio importantíssimo 
da Fundação Amélia de Mello, 
aqui representada pelo Dr. Jor-
ge Quintas, a Fundação Konrad 
Adenauer, a Caixa Geral de De-
pósitos, com quem iniciámos 
este ano uma excelenete parce-
ria, a Google Portugal, a Ameri-
can Chmaber of Congress, o EU-
ROPAEUM, a T4E, a Fundação 
Jerónimo Martins, a Fundação 
Calouste Gulbenkian e a FLAD.

Um agradecimentos muito 
especial é também devido aos 
colegas do IEP, sem o qual este 
Political Forum não seria possí-
vel, nomeadamente à Dra. Rita 
Fonseca, bem como à Dra. Rita 
Seabra Brito, à Dra. Raquel Gat-
ta, à Dra. Sofia Munoz e toda a 
equipa do staff IEP, ao Dr. João 
Pombo e sua equipa e, last but 
not least, aos meus colegas de 
Direção André Azevedo Alves, 
Francisco Proença Garcia e 
João Pereira Coutinho.

Muito obrigada a todos e  
votos de um excelente EPF 
2025: real, pessoal e intrans-
missível! NC

turbulências e às transformações que esta era iria trazer para o 
ser humano, mas sobretudo para a nossa perspetiva inabalável 
de solidariedade e compaixão, de ética e coração. A IA não nos 
pode lançar numa era “pós-humana”, nem num admirável mundo 
novo sem essência e sem rumo, sem posibilidade para um devir 
que marca o percurso da nossa alma e humanização, sem a capa-
cidade de respondermos com responsabilidade (RESPONDER) e 
sabermos olhar para e cuidar do outro para construir um mundo 
mais digno.        

Na Universidade Católica apostamos nesta matriz que associa 
inextricavelmente os Direitos aos Deveres, mas também a res-
ponsabilidade ao coração e à CORAGEM (individual e cívica). 

É assim aos nossos mais de 400 alunos que nos dirigimos hoje, 
mas também a convidados, que nos honram com a sua presença 
e participação – e a quem agradecemos.   
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A
liberdade é o alicerce de qualquer sociedade 
que aspire à dignidade, ao progresso e à justi-
ça. Mais do que um ideal abstrato, a liberdade 
é a manifestação concreta da capacidade de 
cada indivíduo de pensar, expressar-se e agir 
de acordo com os seus valores e crenças, sem 
temer censura ou repressão. 

Num mundo marcado por mudanças tecnológicas profundas, 
é vital reafirmar a liberdade como um valor inegociável. Um bem 
que deve ser preservado e cultivado.

A história lembra-nos que a liberdade nunca foi um dado ad-
quirido, mas sim uma conquista coletiva. 

Foi construída através de lutas, de resistências a opressões e 
de avanços legislativos e sociais que estabeleceram os direitos 
fundamentais que hoje associamos a uma democracia funcional. 
No entanto, a liberdade é também frágil, sempre ameaçada por 
forças que tentam controlá-la, limitá-la ou moldá-la em benefício 
de interesses específicos.

Neste cenário, a ascensão da inteligência artificial apresenta-se 
como um dos desafios mais complexos e, simultaneamente, uma 
das oportunidades mais promissoras para a construção e manu-
tenção de sociedades livres. 

A Inteligência Artificial pode desempenhar um papel deter-
minante na consolidação de democracias modernas, ao propor-
cionar ferramentas para amplificar a voz dos cidadãos, melho-
rar o acesso à informação e 
reforçar a transparência go-
vernamental. 

Contudo, como qualquer 
tecnologia poderosa, a Inte-
ligência Artificial também 
encerra riscos significativos, 
capazes de comprometer as 
bases da liberdade que ela po-
deria ajudar a fortalecer.

A Inteligência Artificial 
oferece ferramentas podero-

usados para controlar e su-
primir opiniões divergentes, 
pondo em risco a liberdade 
de expressão e outros direitos 
fundamentais.

A linha entre a proteção e a 
violação da liberdade é ténue. 
Por isso, a incorporação da 
Inteligência Artificial na vida 
democrática exige regulamen-
tações claras e transparentes. 

É crucial que a sociedade ci-
vil, os legisladores e as empre-
sas tecnológicas trabalhem 
em conjunto para garantir 
que estas ferramentas sejam 
usadas de forma ética e res-
ponsável.

Uma democracia livre de-
pende de cidadãos informa-
dos e de mecanismos que ga-
rantam a justiça e a igualdade 
de oportunidades. 

A Inteligência Artificial 
pode ser uma aliada poderosa 
na construção desse futuro, 
mas apenas se o seu desen-
volvimento e aplicação forem 
guiados por valores éticos 
sólidos e pela preservação da 
liberdade como princípio fun-
damental.

Assim, ao olharmos para a 
inteligência artificial, deve-
mos encarar os perigos com 
seriedade, mas também abra-
çar as oportunidades que ela 
oferece para fortalecer os pi-
lares de uma democracia jus-
ta e livre.

Toda a tecnologia e todo o 
conhecimento é bem-vindo se 
for usado com respeito e dig-
nidade.

Muito obrigado NC

Nuno Piteira Lopes
Vice-presidente da Câmara 

de Cascais

Exmo. Vice-reitor da Universidade Católica de Lisboa,  
Dr. Fernando Ferreira Pinto,
Exma. Diretora do Institutos de Estudos Políticos da 
Universidade Católica de Lisboa, a quem agradeço o convite,
Exmo. Dr. José Manuel Durão Barroso,
Exmas. Senhoras, Exmos. Senhores,
Sejam muito bem-vindos a Cascais.

NUM MUNDO MARCADO POR 
MUDANÇAS TECNOLÓGICAS 

PROFUNDAS, É VITAL REAFIRMAR 
A LIBERDADE COMO UM VALOR 

INEGOCIÁVEL. UM BEM QUE DEVE 
SER PRESERVADO E CULTIVADO

sas para fortalecer a demo-
cracia. Estas tecnologias po-
dem ser usadas para ampliar 
a transparência e a participa-
ção cívica.

Contudo, os perigos não po-
dem ser ignorados. A manipu-
lação de informações através 
de algoritmos que promovem 
desinformação e notícias fal-
sas pode minar a confiança 
nas instituições democráticas. 

A recolha e uso de dados 
pessoais sem consentimento 
adequado ameaça a privaci-
dade, enquanto sistemas de 
vigilância massiva podem ser 

O Futuro da Democracia  
na Era da Inteligência  

Artificial



24         A N O  X XV I I   •   N Ú M E R O  8 5   •   Q UA D R I M E S T R A L

E S T O R I L  P O L I T I C A L  F O R U M  2 0 2 5

O
tema que me foi proposto para a minha inter-
venção de hoje foi a democracia, ou o futuro 
da democracia, na era da inteligência artificial. 
Devo começar por dizer que não sou um espe-
cialista em IA.

Não obstante, do ponto de vista político e de 
formulação de políticas, tenho vindo a acom-

panhar alguns dos desenvolvimentos nesta matéria, nomeadamen-
te o impacto que estes poderão ter nas nossas sociedades e, especifi-
camente, na democracia. E, de forma concreta, quando fui presiden-
te da Comissão já tive de lidar com algumas das questões que têm, 
certamente, uma ligação muito importante com esta questão da IA 
— nomeadamente a questão da proteção de dados.

Foi a minha Comissão que se deu início a esse processo. Como 
sempre, leva tempo na União Europeia, mas iniciámos o processo 
do RGPD — o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados — que, 
como sabem, continua a ser bastante controverso ainda hoje. Não 
posso assumir responsabilidade pelo resultado final. Creio que al-
guns aspetos são, de facto, excessivamente regulatórios, mas concor-
do com o princípio. Porque, como tantas vezes acontece na política, 
quando avaliamos algo em termos políticos temos sempre de pensar 
na alternativa, no contrafactual. Seria melhor para a União Europeia 
não ter uma regulação comum da proteção de dados? Seria preferí-
vel ter 27 regimes de proteção de dados diferentes, um em cada país? 
Na altura em que eu estava na Comissão éramos 28, ainda com o Rei-
no Unido. Ou não seria melhor ter um campo de jogo nivelado? Não 
só para tornar a vida mais clara para os cidadãos, mas também para 
as empresas, nomeadamente para as pequenas e médias empresas 
que, claro, têm custos mais elevados quando se movem de um mer-
cado para outro. Por isso é que me envolvi com a temática da IA há já 
alguns anos, ou melhor — quase 20 anos.

E, de facto, foi esta empresa 
— a DeepMind, originalmente 
britânica e hoje adquirida por 
uma empresa americana — que 
esteve, juntamente com outras, 
na origem de desenvolvimentos 
tão importantes no domínio 
da inteligência artificial. Mas 
o tema é: qual o impacto, ou 
melhor, qual o futuro da demo-
cracia na era da inteligência 
artificial? Antes de entrar es-
pecificamente nesta questão, 
permitam-me um comentário 
geral sobre como vejo a IA em 
termos globais.

Acredito que estamos no 
meio de um movimento trans-
formacional verdadeiramente 
dramático. Diria até que se tra-
ta de uma revolução — e peso 
a palavra: uma revolução cien-
tífico-tecnológica. Creio que 
nada será exatamente como era 
antes, depois da IA e de algumas 
formas de IA — a IA generativa 
atual, mas também aquilo que 
se designa por inteligência arti-
ficial geral — que vão provocar 
uma enorme transformação. Já 
estão a ter impacto não apenas 
no mundo material — na eco-
nomia, no comércio, nos inves-
timentos em bens e serviços — 
mas também nas relações entre 
as pessoas e obrigam a humani-
dade a pensar sobre os limites 
do conhecimento e sobre uma 
questão filosófica fundamental: 
existe ou não uma inteligência 
superior à inteligência humana?

Para os crentes, existe: a in-
teligência de Deus. Mas para 
os não crentes, até há pouco 
tempo considerava-se o ser 
humano a entidade mais inte-
ligente do mundo. Creio que já 

O Futuro da Democracia na 
Era da Inteligência Artificial

José Manuel Durão 
Barroso

Ex-Primeiro-Ministro  
de Portugal; Ex-Presidente  

da Comissão Europeia; 
Diretor do Centro de Estudos 

Europeus, IEP-UCP

Senhor Vice-Reitor, Professor Fernando Pereira Pinto,
Senhora Professora Mónica Dias, Diretora do nosso Instituto  
de Estudos Políticos, do qual tenho tanta honra em fazer parte,
Senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal de Cascais,  
Dr. Nuno Piteira Lopes, Senhor Secretário-Geral Nuno Sampaio  
e Senhora Secretária-Geral Inês Rodrigues, professores do 
Instituto de Estudos Políticos e agora membros do Governo  
é também uma grande honra estar convosco hoje, fundador do 
Instituto de Estudos Políticos e igualmente do Fórum de Estudos 
Políticos, Professor João Carlos Espada,
Sua Eminência Reverendíssima, D. Alexandre Palma, Senhores 
Embaixadores,
Minhas Senhoras e Meus Senhores, Convidados, estudantes  
e professores, Meus caros amigos.

Tenho também o privilégio 
de estar em contacto com al-
guns dos grandes nomes da 
IA a nível global, incluindo o 
meu amigo Demis Hassabis, 
que este ano ganhou o Prémio 
Nobel da Química sem ser ele 
próprio químico nem um espe-
cialista em química — mas lan-
çou um grande programa de IA 
de código aberto, o AlphaFold, 
que tem, de facto, facilitado a 
descoberta de novos medica-
mentos pela identificação de 
proteínas. Repetindo: ele não 
é especialista em química, mas 
ganhou o Nobel da Química — 
o que é extraordinário, porque 
demonstra que a IA não é uma 
disciplina isolada; a IA não é 
apenas uma tecnologia: é um 
potenciador de tecnologias, 
um potenciador de descober-
tas em todos os domínios da 
vida humana, da ciência e da 
tecnologia. É, portanto, muito 
importante perceber a nature-
za transversal da IA.
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Repito: isto não é ficção científica. Aliás, isto tem consequên-
cias muito significativas porque os resultados surgem, muitas 
vezes, de forma não intencional — os processos por que passam 
as máquinas para chegar à solução escapam frequentemente à 
nossa própria inteligência.

Uma pessoa que dedicou grande atenção a esta matéria nos 
últimos anos da sua vida foi Henry Kissinger. Convidei Henry Kis-
singer, que esteve em Lisboa umas semanas antes do seu centé-
simo aniversário e alguns meses antes de falecer, para uma con-
ferência — aliás, não muito longe daqui. Na reunião, apresentou 
pontos que, aliás, constam dos livros que escreveu com Eric Sch-
midt e outros, bem como de um importante artigo que publicou 
na The Atlantic. Nesses textos, ele afirma que a IA o levou a pensar 
sobre a transcendência. Kissinger foi, pelo menos inicialmente, 
uma pessoa ateia ou pelo menos agnóstica, mas, depois de perce-
ber que podem existir formas de inteligência superiores à huma-
na, disse que talvez haja algo que não sabemos e que talvez tenha-
mos de questionar os limites do conhecimento e o que sabemos. 
Quais são os limites e quais são as possibilidades do saber? Julgo 
que isto é extremamente importante: devemos ter humildade, 
porque um dos problemas é a arrogância humana — e a arrogân-
cia é sempre uma forma de estupidez. Se não compreendermos o 
que se passa, corremos grande risco de não conseguir lidar com 
estes desenvolvimentos — que ocorrerão por motivos bons e por 
motivos menos bons.

A IA é apenas parte de uma 
revolução que decorre na 
ciência e na tecnologia: trata-
-se também de computação 
quântica, de genética, de edi-
ção genética, de biotecnologia. 
A Professora Mónica Dias teve 
a amabilidade de mencionar 
o meu papel atual enquanto 
presidente do GAVI desde a 
pandemia de COVID — cargo 
que desempenho pro bono — e 
isso dá-me o privilégio de estar 
em contacto com algumas das 
maiores mentes no campo da 
medicina, não apenas em imu-
nologia e vacinas.

O que está a acontecer na 
medicina é simplesmente incrí-
vel. É transformador. A medi-
cina daqui a dez ou vinte anos 
será completamente diferente 
da atual, porque a IA permite 
descobertas que de outro modo 
não seriam possíveis — tão 
simples quanto isto. Não tenho 
dúvidas quanto ao aumento 
da longevidade humana. E isso 
tem, obviamente, um enorme 
impacto nas nossas sociedades 
— económico, político, social, 
cultural, num sentido amplo. 
Sejamos humildes perante isto.

Compreendamos uma coi-
sa muito importante: estamos 
apenas no início dessa revo-
lução. Não podemos, neste 
momento, antecipar todos os 
desenvolvimentos — eles serão 
maiores e dramáticos. Agora: 
serão positivos ou negativos 
para a democracia?

Tentemos esboçar algumas 
opiniões sabendo que existe 
um risco elevado, porque há 
muitas variáveis que ainda 
não controlamos. O impacto 
pode ser positivo ou negati-
vo, evidentemente. O impacto 
positivo da IA é óbvio: para a 
política e para a democracia 
pode aumentar as nossas capa-
cidades de formulação de polí-
ticas, porque é uma tecnologia 
orientada por dados. Assumo 
que é preferível decidir quando 

não podemos dizer isso. Hoje, 
com a IA, as máquinas não só 
conseguem resolver problemas 
que nós, seres humanos, não 
conseguimos resolver, como o 
fazem de uma maneira que não 
compreendemos. E isto já existe 
— não é ficção científica. Se fa-
larem com os melhores especia-
listas mundiais em IA, eles dir-
-vos- ão e darão muitos exem-
plos: problemas que submete-
ram às mentes mais brilhantes 
— matemáticos, cientistas da 
computação, engenheiros — e 
que estas mentes não conse-
guiram resolver; colocam- nos 
num dispositivo de IA e não só 
este resolve o problema, como o 
resolve de uma forma que ainda 
não compreendemos como foi 
obtida a solução. A conclusão 
honesta e objetiva é que hoje 
existe uma inteligência superior 
à inteligência humana.
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sabemos sobre o que estamos a 
decidir — ter mais dados é me-
lhor do que não ter dados, do 
que ter apenas um palpite ou 
uma intuição. Ter dados é bom. 
Isso melhora a qualidade da 
elaboração de políticas. Pode 
melhorar a qualidade da gover-
nação. Pode, claro, aumentar 
a eficiência dos sistemas polí-
ticos e da sociedade em geral. 
Pode e deve melhorar a trans-
parência, porque será mais di-
fícil escapar à transparência se 
tivermos programas de IA sóli-
dos que nos ajudem a comba-
ter a corrupção — é muito mais 
difícil ocultar atos corruptos se 
houver sistemas de IA capazes 
de detectar indícios. Pode tam-
bém facilitar o envolvimento 
cívico, ao melhor direcionar ci-
dadãos e ao melhorar o acesso 
à informação. Não creio que os 
jovens aqui presentes tenham 
plena noção do privilégio que 
têm em comparação com gera-
ções anteriores.

Hoje, têm acesso a informa-
ção que a minha geração não 
tinha. No nosso país, em Por-
tugal, quando eu tinha a vossa 
idade — a idade de tantos es-
tudantes que vejo aqui — não 
havia acesso à informação, 
não havia acesso livre. Não 
havia democracia. Não havia 
liberdade de expressão, nem 
liberdade de opinião, nem 
liberdade política. Se quería-
mos ler alguns livros, uns po-
díamos, outros não, porque 
estavam proibidos. Tínhamos 
de os contrabandear. Quando 
estudei na Faculdade de Di-
reito de Lisboa, se queria ter 
acesso a certos livros tinha de 
os pedir na biblioteca e podia 
demorar meses a chegar — se 
eram autorizados. Hoje, com 
um clique, têm acesso a quase 
toda a informação do mundo. 
É extraordinário. Creio que é 
um grande progresso civili-
zacional e cultural. Claro que 
informação não é tudo.

Um grande cientista políti-
co, muitos anos atrás — Schat-
tschneider — no seu livro The 
Semi- Sovereign State afirmou 
que o poder é a mobilização 
do enviesamento. Todas as 
sociedades têm enviesamen-
tos; até a ciência tem enviesa-
mentos, dizem alguns. Quem 
souber mobilizar esses envie-
samentos terá, obviamente, 
maior capacidade. E não falo 
de teoria abstrata: tivemos 
pelo menos um caso recente, o 
caso da Cambridge Analytica.

A Cambridge Analytica fe-
chou portas depois de ser 
acusada — e as acusações 
eram verdadeiras — de ter es-
tabelecido um acordo com o 
Facebook durante o referendo 
do Brexit para usar os dados 
pessoais que o Facebook lhes 
forneceu, a fim de os segmen-
tar em campanhas de micro-
-targeting.

Não estou a afirmar que 
isso tenha sido decisivo para 
o resultado do referendo, mas 
uma investigação indepen-
dente constatou — e o Face-
book foi, aliás, condenado 
nesse processo — que forne-
ceram, sem autorização e de 
forma ilegal, os dados de cida-
dãos à Cambridge Analytica, 
que no início tinha ligação à 
campanha Vote Leave para 
aceder a cidadãos especial-
mente visados por mensagens 
direcionadas contra a União 
Europeia. Posso contar um 
episódio pessoal: em 2009 fui 
alvo de uma campanha nos 
media e nas redes sociais tão 
absurda que tive de perguntar 
de onde vinha. Pedimos aos 
serviços de informação de três 
dos Estados-Membros mais 
importantes da União Euro-
peia — porque a Comissão 
Europeia não tem serviços de 
informação próprios — que 
investigassem a origem, e des-
cobriram que vinha da Sibéria. 
Isto já aconteceu em 2009.

Como um dos meus professores nos Estados Unidos disse há mui-
tos anos, «o conhecimento é o processo pelo qual se elimina a infor-
mação inútil». Hoje, a nossa capacidade é saber ler informação, ser 
críticos face a ela e extrair o que nos serve para a ação. Mas, global-
mente, creio que é melhor ter informação. E a IA fornece acesso a 
mais fontes de informação, e a um nível mais intenso — em termos 
de escala e velocidade. Mas atenção: repito, a IA não é apenas escala 
e velocidade. A IA tem mais poderes cognitivos do que os humanos 
em muitas áreas; pode resolver problemas que nós não consegui-
mos. Dito isto, a IA pode também ajudar a detetar ameaças e a mo-
nitorizar informação — falarei disto daqui a pouco.

A IA pode facilitar a manipulação da informação, mas a IA pode 
também criar instrumentos para combater essa desinformação, in-
cluindo ataques cibernéticos. A IA pode ser usada para manipular 
eleições, mas também para proteger a integridade eleitoral e evitar 
manipulações e influências maliciosas nas eleições. Agora, quan-
to aos aspetos mais negativos — e eles são, obviamente, motivo de 
grande preocupação para quem se ocupa de ética — o problema, se 
o pensarmos filosoficamente — e tenho a certeza de que entre vós 
há quem saiba muito mais do que eu sobre isto

— é que hoje existe uma crise da verdade. O que é a verdade? Não 
se trata apenas das fake news ou de imagens e vozes fabricadas: o que 
é a verdade? Há um movimento importante que vem já há muitos 
séculos — não é novo — que se relaciona com o relativismo e com 
o questionamento da ideia de uma verdade objetiva. Mais recente-
mente, no século XX, filósofos franceses, normalmente associados 
à esquerda e ao chamado pós-modernismo, afirmaram que tudo 
é relativo e que a realidade é uma construção. Não há objectivida-
de; depende da posição de classe — contribuição que vem de Marx 
— e também de Nietzsche, por vezes de Freud: tudo é relativo, não 
há uma verdade objetiva. Essa genealogia ideológica tem raízes no 
marxismo e no pós-marxismo. Hoje, a recusa da verdade também 
vem de outras fontes, nomeadamente do que costumamos designar 
por extrema-direita, com teorias conspirativas e paranóicas contra a 
ciência e contra a capacidade de estabelecer factos. Mas, na verdade, 
vem de diferentes origens.

Num mundo dominado pelo niilismo e pelo relativismo, a verda-
de deixa de ser relevante. Antes, dizia-se: primeiro estabeleçam-se 
os factos e depois discutem-se as orientações morais; o problema 
hoje é que não conseguimos sequer concordar sobre os factos. Ou-
çam os debates nos Estados Unidos: os Estados Unidos são a demo-
cracia mais influente do mundo e, ainda assim, não há acordo so-
bre os factos. A eleição de Joe Biden — foi roubada ou não? As duas 
grandes forças políticas não concordam. Uma diz que foi fraude; a 
outra defende que foi legítima. Isto vem de um país extremamente 
influente. Não conseguimos, portanto, ter uma ideia objetiva, inde-
pendente do espectro político, do que realmente aconteceu. E isto é 
um problema, porque o essencial de um juízo ético é articular a ação 
com a nossa visão dos factos. Se não concordamos sobre os factos, 
temos um problema de credibilidade e de confiança. E a confiança é 
a matéria-prima da democracia. Desenvolvendo esta ideia, claro que 
a IA cria um problema para a democracia, porque facilita a criação 
de notícias falsas, vídeos falsos, vozes falsas, imagens falsas. Há uma 
erosão da confiança. Há uma crise das instituições e a legitimidade 
dessas instituições pode ficar em causa. E, claro, a IA abre muitas 
portas à manipulação e à mobilização de enviesamentos cognitivos.
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segmentação de cidadãos, problemas de privacidade de dados e, 
claro, aumento de enviesamentos com consequente perda de res-
ponsabilização.

Como lidar com isto? Creio que, basicamente, temos duas vias. 
Uma é aumentar a literacia em IA — e é, espero, o que estamos a fa-
zer hoje: discutir como fazer os cidadãos mais informados para que 
aprendam e se adaptem a estas novas ferramentas, que por vezes 
têm sido militarizadas ou instrumentalizadas — e regular, pelo me-
nos, o uso de IA generativa, por exemplo no micro- targeting dirigido 
aos cidadãos. Muito rapidamente: creio que este é o caminho que a 
Europa escolheu. É lugar-comum dizê-lo, mas é verdade: os Estados 
Unidos têm uma abordagem centrada na inovação; a Europa tem 
uma abordagem baseada na regulação.

Pessoalmente, e com a vantagem de já não estar em funções, pen-
so que a Europa foi longe demais e está, de facto, a limitar a inovação, 
e que estamos a perder algumas das nossas melhores cabeças, que se 
dirigem para os Estados Unidos. Há um problema real com a regula-
ção em excesso na Europa, porque isso cria menos possibilidade de 
investigação e de investigação aplicada. Aliás, os americanos estão a 
fazer algo semelhante relativamente à China. Muitos dos desenvol-
vimentos recentes em IA ocorreram na China, inclusive laboratórios 
de empresas americanas lá instalados, mas já não lhes é permitido 
permanecer; têm de escolher. Alguns desses centros são chineses 
e têm de decidir se ficam na China ou se migram para os Estados 
Unidos. Já existe, portanto, um desacoplamento. E isto porque a IA, 
como as tecnologias que mencionei, é de uso dual: são tecnologias 
para coisas muito boas, mas também para fins militares.

É, por isso, uma ilusão pensar que haverá uma regulação global. 
Não haverá um regime global de controlo da IA, porque as grandes 
potências — e por vezes nem tão grandes — que a desenvolvem fa-
rão tudo para proteger, pelo menos, as capacidades nucleares em 
termos de IA para fins militares e de defesa. Se a Europa fizer uma 
regulação muito estrita, claro que perderá algumas das melhores 
mentes e os outros ganharão vantagem. Hoje, os Estados Unidos es-
tão muito à frente da Europa e a China também. Estive no ano pas-
sado na China; encontrei-me com o primeiro-ministro e com muitos 
especialistas do setor. Alguns dos responsáveis pelos apps que hoje 
conhecemos eram lá; em algumas áreas os chineses já vão à fren-
te. Na capacidade de usar IA para fins comerciais — apps como o 

TikTok, por exemplo — estão à 
frente dos Estados Unidos. Os 
EUA mantêm vantagem em 
áreas como supercomputação, 
investigação fundamental e 
provavelmente em termos mili-
tares — não sabemos ao certo. 
Mas na utilização comercial da 
IA, eu diria que hoje os chineses 
são líderes mundiais, e a Europa 
está a ficar para trás. Preocupa-
-me isto do ponto de vista eu-
ropeu, porque, se perdermos 
a capacidade nessa tecnologia 
que é potenciadora de cresci-
mento, desenvolvimento e in-
vestimento, estaremos numa 
posição difícil. Por isso me pa-
rece que devemos regular, mas 
regulamentar de forma dirigida, 
nos domínios da privacidade e 
dos direitos individuais, porque 
aqui existe uma diferença fun-
damental. Sejamos honestos: 
como tratar os dados? O suces-
so da IA depende dos dados.

Os dados são, de facto, a 
maior riqueza que temos hoje. 
Por isso há uma competição 
global por centros de dados. 
Simplificando, podemos dizer 
que existem três concepções 
principais sobre os dados: a 
conceção estatista, em que os 
dados pertencem ao Estado — 
posição chinesa; a posição dos 
Estados Unidos, em que os da-
dos pertencem ao mercado — 
se os compras podes usá-los; e 
a posição europeia, em que os 
dados pertencem ao indivíduo, 
à pessoa, e não podem ser usa-
dos sem o seu consentimento 
— posição que, do ponto de 
vista filosófico, considero mui-
to bonita e que prefiro. Mas a 
consequência disto é que é im-
possível usar os dados da mes-
ma forma que os americanos 
ou os chineses o fazem.

Por isso a Europa está numa 
posição muito difícil quanto 
ao acesso e ao tratamento de 
dados que permitiriam avan-
ços em ciência e noutras tec-
nologias habilitadoras. O nível 

A intenção era apresentar-me 
— não a mim pessoalmente, 
mas a mim enquanto Presidente 
da Comissão — como agente de 
uma conspiração contra as na-
ções da Europa, com acusações 
inacreditáveis, como facilmente 
se imagina. Isso aconteceu. A 
União Europeia, como sabem, 
já tem mecanismos para com-
bater isto. Voltarei a esse ponto 
dentro de momentos. A questão 
é que a IA pode ser muito nega-
tiva no que se refere à vigilância 
de massas e a controlos totalitá-
rios da sociedade. Há hoje o que 
chamo, e muitos chamam, de 
autoritarismo digital. Há uma 
ameaça à privacidade e às liber-
dades civis. Há o risco de envie-
samentos e discriminação nas 
comunicações de IA. A IA pode 
amplificar enviesamentos exis-
tentes, acentuar desigualdades 
e minar a responsabilização e a 
prestação de contas.

E isso é crítico para a demo-
cracia: se não houver clareza 
sobre o que aconteceu e sobre 
quem é responsável, há uma 
erosão de confiança — como 
já referi. Para além disso, há ou-
tras preocupações: deslocação 
de empregos, a formação de 
elites tecnológicas, novos cliva-
gens sociais; são muitos os pro-
blemas. O que quero sublinhar 
é o seguinte: acredito que a IA 
tem uma natureza dual relati-
vamente à democracia.

Por um lado, pode ajudar — 
já referi alguns aspetos — mas, 
por outro, apresenta riscos 
muito sérios do ponto de vista 
da governação. Do lado positi-
vo: melhor governação, maior 
eficiência nos serviços públi-
cos, potencial de envolvimen-
to cívico, mais informação, 
mais transparência, deteção de 
fraude, combate à corrupção, 
deteção precoce de ameaças. 
Do lado negativo: desinforma-
ção, manipulação, declínio da 
confiança social, facilitação 
da manipulação de eleitores e 
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de regulação é, assim, uma 
questão crítica. Não acredito 
que haja uma regulação global 
semelhante ao controlo de ar-
mamento — queira-se ou não. 
Mesmo durante a Guerra Fria 
houve alguma forma de contro-
lo entre os Estados Unidos e a 
União Soviética relativamente 
a armas; não acredito que haja 
um tratado de controlo de ar-
mamento para a IA.

Os americanos e os chine-
ses — e outros, mas estes dois 
são os mais importantes — 
não conseguirão negociar um 
controlo deste tipo. Algumas 
grandes empresas o solicitam. 
Alguns dos mais criativos no 
mundo da IA dizem: se não 
controlarmos isto, será muito 
perigoso. Porque o dizem? Al-
guns pensam que o dizem por-
que sabem do que falam e estão 
preocupados; outros dizem que 
são os grandes incumbentes, 
que não querem que novos con-
correntes entrem num mercado 
tão relevante.

Se regularmos fortemente a 
IA, o que acontece é que os no-
vos entrantes — as pequenas 
empresas, as startups— terão 
menos acesso e os custos de en-
trada serão maiores. Isso pode 
constituir um motivo mono-
polístico pelo qual os grandes 
players favorecem mais regula-
ção. Agora há também — e este 
será o meu último ponto, des-
culpem se me estendi — a ques-
tão da dimensão geopolítica.

Não devemos ser ingênuos: 
a IA não é apenas um tema 
científico e tecnológico; é tam-
bém um tema político e militar 
— matéria de vida e de morte 
na comunidade global. Quer 
tenhamos ou não estes novos 
instrumentos, já se diz que a IA 
está a ser armamentizada, por 
exemplo para ataques ciberné-
ticos. Isso está a acontecer — é 
um bom exemplo entre muitos. 
Por isso a União Europeia criou 
já, em 2015, uma unidade no 

porque podem dizer “pode ser 
real, pode não ser”. Assim tudo 
se relativiza. E quando há essa 
erosão da confiança — e a con-
fiança é essencial para a demo-
cracia — as democracias as-
sentam no consentimento dos 
cidadãos, não na força.

A democracia é, na verdade, 
um belo milagre: como é possí-
vel que tantas pessoas aceitem 
conviver em paz e aceitar a 
alternância no poder sem con-
flito? É porque existe consen-
timento apoiado na confiança 
— confiança no processo, nas 
regras. E se existe dúvida sobre 
os procedimentos, é inevitável 
que a legitimidade diminua. É 
o que enfrentamos hoje com a 
sobrecarga do espaço público, 
com a poluição do espaço pú-
blico, com a manipulação dos 
enviesamentos sociais e, claro, 
com a criação de câmaras de 
eco que tendem a reproduzir e 
amplificar preconceitos. É por 
isso que creio que devemos es-
tar atentos.

Devemos combater o que 
pode constituir um grande ata-
que à democracia — isto é, a 
aceleração do que alguns cha-
mam de recessão democrática 
no mundo. No entanto, quero 
concluir com uma palavra de 
esperança — estou a olhar para 
a Professora Melania Cadiz e 
sei que é uma palavra que ela 
aprecia muito: esperança. Eu 
também. Continuo a acreditar 
que o espírito humano e o génio 
humano são superiores a esses 
riscos. Afinal, foi o génio huma-
no que criou a IA. Acho que a 
IA também pode ajudar-nos a 
resolver alguns dos problemas 
que inevitavelmente criará. No 
fim, penso que a IA poderá tam-
bém ajudar a proteger a demo-
cracia, porque, como sempre 
concluo, as nossas democracias 
não são perfeitas, mas as alter-
nativas são certamente muito 
piores.

Agradeço a vossa atenção. NC

SEAE (Serviço Europeu para a Ação Externa) com o objetivo de com-
bater aquilo a que chamamos FIMI — outra sigla: F.I.M.I — Foreign 
Information Manipulation and Interference (manipulação e interfe-
rência informacional estrangeira).

Já publicaram pelo menos 15 000 casos concretos de manipulação 
promovida pela Rússia em países europeus durante eleições — 15 
000 casos — e identificaram, de facto, já milhares de milhões de 
mensagens e falsificações de vídeos, mensagens e conteúdos. Esta-
mos, portanto, confrontados com isto. E o objetivo da FIMI, se posso 
citar literalmente, é:

“Foreign information manipulation and interference é o padrão de 
comportamento que ameaça ou tem o potencial de impactar nega-
tivamente valores, procedimentos e processos políticos. Tal ativida-
de é de caráter manipulativo e é conduzida de forma intencional e 
coordenada.”

Trata-se de uma nova ameaça com a qual temos de lidar. A Eu-
ropa está a tentar fazer a sua parte, nomeadamente no que res-
peita a evitar a manipulação de eleições. Mas isso não impedirá a 
ascensão do autoritarismo digital. A IA facilitará que sociedades 
totalitárias se tornem ainda mais totalitárias, com reconhecimen-
to facial e sistemas tecnológicos cada vez mais sofisticados. Vejo 
isso quando viajo pelo mundo: há sociedades que se tornam mais 
autoritárias porque agora dispõem de instrumentos que antes não 
tinham. A IA pode também facilitar memes extremistas e manipu-
lação psicológica. E não nos esqueçamos de que a IA generativa é a 
primeira tecnologia capaz de compreender a linguagem e produzir 
conteúdos autonomamente. É, portanto, muito fácil hoje criar dis-
cursos políticos falsos, pôr palavras na boca de um político a dizer 
exatamente o oposto do que disse. Há quem pense que isso não é 
tão grave porque as pessoas perceberão que, por vezes, surgem fal-
sificações do género «o senhor X a dizer o contrário do que disse» 
— mas não é tão cómico quando se põe em causa os resultados de 
uma eleição, ou quando os próprios partidos têm usado imagens 
falsas — sim, os democratas também o fizeram em certos momen-
tos —, porque isto é fácil de produzir. O problema é a banalização 
das falsificações que, de facto, corrói a confiança na democracia. 
Hoje as pessoas tendem a atribuir menos legitimidade às eleições 
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L A U D AT I O

E
ntendeu o Instituto de Estudos Políticos da 
Universidade Católica Portuguesa conce- 
der, em 2025, o Prémio «Fé e Liberdade» ao 
Professor Doutor Manuel Braga da Cruz. Em 
acertada hora o fez, em mais uma edição anual 
deste galardão, que singulariza figuras cuja 
vida e obra são exemplos de humanismo no 

serviço à Igreja, à academia, à sociedade e à liberdade. Gostava, 
pois, de começar por cumprimentar o IEP pela sua escolha, e 
de agradecer o muito amável convite para fazer a laudatio do 
nosso galardoado, a quem dou as minhas mais entusiásticas fe-
licitações. É uma honra que não podia recusar, pela grande con-
sideração intelectual e estima pessoal que tenho pelo Professor 
Manuel Braga da Cruz. Agradeço-lhe a fé, em forma de confian-
ça, e a liberdade, em forma 
de autonomia, que depositou 
num jovem de 24 anos, quan-
do o convidou para lecionar 
na Universidade Católica 
Portuguesa e lhe ofereceu um 
futuro académico. Esse anti-
go jovem, que aqui vos fala, 
nunca se arrependeu de ser 
seu discípulo aprendente, até 
hoje; oxalá o mestre nunca se 
tenha arrependido do saber, 
incentivo, conselhos e opor-
tunidades que sempre me 
dispensou, e a tantos outros.

A figura que aqui homena-
geamos é um dos mais emi-
nentes vultos do pensamen-
to, da cultura e da academia 
em Portugal. Licenciado em 
Filosofia em 1968 e em Socio-
logia em 1974, foi no ISCTE e 
no Instituto de Ciências So-
ciais (ICS) que Manuel Braga 
da Cruz fez todo o cursus ho-
norum universitário, alcan-
çando a categoria de Investi-

gador Coordenador em 1994. 
Simultaneamente, e pela 
mão de Adérito Sedas Nunes, 
começou a lecionar na Fa-
culdade de Ciências Huma-
nas da UCP em 1981, onde 
ajudaria a sedimentar a li-
cenciatura em Comunicação 
Social e Cultural e viria a ser 
Diretor-Adjunto. Em 1996, 
foi cofundador, com Mário 
Pinto e João Carlos Espada, 
do Instituto de Estudos Po-
líticos, uma escola onde por 
mais de vinte anos deu aulas, 
orientou teses e deixou uma 
marca de gentlemanship ins-
piradora. No verão de 2000, 
foi escolhido para o mais 
importante cargo que de-
sempenhou até hoje – o de 
Reitor da Universidade Ca-
tólica Portuguesa. A função 
ocupou-o durante 12 anos, 
que redefiniram e posicio-
naram a UCP para o futuro.  

Laudatio
Laudatio do Professor Manuel Braga 
da Cruz

PRÉMIO FÉ E LIBERDADE

José Miguel Sardica
Faculdade de Ciências 

Humanas / Instituto 
de Estudos Políticos 

Universidade Católica 
Portuguesa
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humana”; e na “reevangelização da sociedade, dissolvida no 
individualismo desagregador, carente de solidariedade, de 
coesão e de inclusão”.

Depois de encerrar o seu reitorado, regressou a tempo inteiro ao 
que tão bem sabe fazer: investigar, escrever e ensinar – em tudo, e 
a muitos, impressionando pelo exemplo de vida e de obra, acadé-
micas e de cidadania, mensuráveis em quantidade e, sobretudo, 
em qualidade. Um investigador e docente universitário tem de ser 
um cidadão de causas e compromissos cívicos e Manuel Braga da 
Cruz foi-o. Ao longo de 50 anos, escreveu, editou ou coordenou 
mais de 40 livros, cerca de 20 projetos de investigação, 200 artigos 

ou capítulos científicos e 90 
introduções ou textos de evo-
cação, para além de ter apre-
sentado quase 400 conferên-
cias, discursos ou orações de 
sapiência, em universidades, 
instituições da Igreja, políticas 
e militares, fóruns de cultura 
ou agremiações cívicas. A vas-
tidão da sua diversificada ati-
vidade compõe um legado que 
abrangeu quase tudo o que se 
imagina poder caber nas ciên-
cias sociais e humanidades, 
ambas cultivadas com a inde-
pendência ética de um espíri-
to livre e a humildade orante 
de um católico devoto.

A sociedade, a política e 
as ideias – as suas áreas de 
estudo dominantes – foram 
sempre pensadas à luz do 
ensinamento do evangelis-
ta São João: “Conhecereis a 

O primeiro reitor leigo da 
UCP combateu bons com-
bates, nos quais guardou 
sempre a sua fé (na fórmula 
do apóstolo São Paulo), so-
bretudo o da liberdade da 
Universidade contra a ten-
dência estatizante do ensino 
superior nacional, e o do seu 
reforço como uma grande 
obra de serviço à Igreja e à 
sociedade. Por isso, no fecho 
do seu último mandato, em 
2012, sublinhou o quanto a 
Católica sempre esteve e de-
veria continuar a estar “im-
plicada na reevangelização 
da cultura”, pelo “sentido do 
sagrado” e pelo “equilíbrio 
da verdade, da bondade e da 
beleza”; na “reevangelização 
da ciência, que se julga au-
tossuficiente para respon-
der aos enigmas da natureza 

A EXCELÊNCIA DA SUA OBRA, O 
SUCESSO COM QUE DESEMPENHOU 

OS MAIS VARIADOS CARGOS, E A 
RETIDÃO DE VALORES, ATITUDES E 
ECO COM QUE SE TEM CONDUZIDO 

SÃO O QUE DE MELHOR NOS DEU
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responsabilidade; e a identidade nacional, recurso valioso no 
cosmopolitismo da globalização, significa um espaço históri-
co e cultural de fé, razão e direito, servindo uma Igreja aberta 
ao mundo e um mundo como agenda de Deus.

Pela busca e cultivo de uma portugalidade que é tanto in-
trospeção cultural quanto caminho ético, pode dizer-se que 
Manuel Braga da Cruz é exemplar num patriotismo sem som-
bras de xenofobia. Isso fá-lo ser, igualmente, um grande histo-
riador e um dos mais destacados leigos católicos na reflexão 
sobre a Igreja e a religião, tão atento à indesmentível realidade 
de que num país a caminho dos 900 anos de existência o cato-
licismo foi sempre elemento enformador, quanto disponível, 

na sua vida, para participar, 
como até hoje faz, em diver-
sas confrarias, irmandades e 
instituições religiosas, desde 
a internacional Ordem do 
Santíssimo Sepulcro à na-
cional Irmandade do Santís-
simo Sacramento de Nossa 
Senhora da Lapa.

As qualidades do académi-
co e cidadão Manuel Braga da 
Cruz encontram-se também, 
de forma muito coerente, nas 
características e qualidades 
da pessoa, visíveis tanto nas 
ocasiões públicas mais sole-
nes, como nos momentos de 
maior informalidade: o seu 
ethos de serviço discreto, a 
sua nobreza de valores, a sua 
elegância diplomática, o seu 
conselho ajuizado, a sua de-
dicação afável, o seu especial 
sentido de humor. São heran-
ças humanas de mais de sete 
décadas de vida imbuídas de 
raízes minhotas e beirãs, que 
o levaram do Jardim Infantil 
Amor de Deus e do Colégio 
Nun’Álvares, em Santo Tirso, 
para vivências e maturações 
em Coimbra, Braga, Roma ou 
Lisboa, sempre com uma ar-
reigada dimensão de família. 
E esta fá-lo hoje ter como pai-
xão e hobby estudar e escre-
ver sobre os seus ascenden-
tes familiares, como forma 
de memorialismo amoroso, 
destinado a servir de espelho 
de virtudes para os seus des-
cendentes.

Num dos seus textos sobre 
a Universidade, o homena-
geado de hoje deixou-nos 
um devoto e mobilizador 
sentido de vida, ao afirmar: 
“A identidade católica tem 
consequências. Ser católi-
co repercute-se na forma de 
entender a vida em socieda-
de. A fé não é apenas uma 
convicção mental, mas tam-
bém uma atitude perante o 
mundo e um compromisso 
na vida social e política […]  

verdade e a verdade libertar-
-vos-á”. É por isso que Ma-
nuel Braga da Cruz se opõe à 
ofensiva do relativismo ético 
e do narcisismo das peque-
nas verdades-vaidades que 
corroem – ora “em nome de 
um ceticismo subjetivista, 
ora de uma liberdade desen-
freada” – os pilares de qual-
quer sociedade. E é também 
por isso que defende uma 
democracia qualificada, ge-
rida por um Estado que sai-
ba respeitar uma sociedade 
civil mais liberta e robuste-
cida pelo exercício, tão caro 
à Doutrina Social da Igreja, 
da subsidiariedade, para um 
modelo de cidadania que 
tenha “a verdade como fun-
damento, a justiça como re-
gra, o amor como motor e a 
liberdade como ambiente”. 
Sempre que assim é, a liber-
dade significa participação e 

PELA BUSCA E CULTIVO DE UMA 
PORTUGALIDADE QUE É TANTO 

INTROSPEÇÃO CULTURAL QUANTO 
CAMINHO ÉTICO, PODE DIZER-SE 
QUE MANUEL BRAGA DA CRUZ É 

EXEMPLAR NUM PATRIOTISMO SEM 
SOMBRAS DE XENOFOBIA
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liberdade de uma adesão pessoal ao Deus que nos criou que 
O reconhecemos, pensando e atuando na globalidade de pes-
soas orientadas pela fé para o bem comum – uma fé inscrita 
na alma como guia moral de todos os atos. 

No alvor das revoluções liberais, que emanciparam e secu-
larizaram as sociedades contemporâneas, Edmund Burke es-
creveu que “Liberty must be limited in order to be possessed”. 
Mais de dois séculos volvidos, no mundo atual em que rareiam 
exemplos de virtude, as liberdades sociopolíticas arrogam-se 
poder fazer, ter ou ambicionar quase tudo; ora, a liberdade, 
nobremente entendida, consiste no discernimento de saber 
que não deve fazer tudo o que pode, mas que pode fazer tudo 
o que deve, inspirada e guiada pela fé em Deus e pelo conforto 
moral dessa eterna filiação. Quem assim se conduz por este 
dever-ser encontra na liberdade a verdade das certezas recon-
fortantes e na fé a humanidade das dúvidas serenas. E esse é, 
exatamente, o caso do nosso homenageado.

Ao longo de toda a sua vida, e em particular nas suas cinco 
décadas de magistério universitário e cívico, Manuel Braga da 

Cruz foi e é um homem de 
sólida formação moral, irre-
nunciável liberdade de espí-
rito, elegante juízo racional 
e ponderada ação ao serviço 
do bem comum e dos mui-
tos que têm a sorte de com 
ele aprender. A excelência da 
sua obra, o sucesso com que 
desempenhou os mais va-
riados cargos, e a retidão de 
valores, atitudes e eco com 
que se tem conduzido são o 
que de melhor nos deu. E no 
dia em que o Instituto de Es-
tudos Políticos da Universi-
dade Católica Portuguesa o 
distingue, é na verdade o ho-
menageado que confere lus-
tro à instituição e ao prémio 
que aqui nos reúne, num ato 
de justo reconhecimento. Na 
junção harmoniosa da fé e 
da liberdade pode residir a 
fórmula para uma vida feliz; 
e na vivência dessa fórmula 
residiu e reside a grandeza 
académica, cívica e humana 
de Manuel Braga da Cruz. 
Senhor Professor, estimado 
mestre e nosso amigo, a si, 
sobretudo, e a todos, muito 
obrigado. NC

A dignidade da pessoa hu-
mana implica uma conceção 
da sociedade e do Estado 
que orienta a atuação dos 
católicos na vida pública”. 
Eis um dos melhores autor-
retratos motivacionais de 
Manuel Braga da Cruz, para 
quem a fé e a liberdade são 
as duas centelhas que estão 
no âmago da sua humani-
dade. E sobre o nexo entre 
os dois conceitos, acrescen-
tarei, a encerrar, uma curta 
reflexão que, julgo, reforça 
a justeza desta homenagem.

Na Carta de São Paulo 
aos Hebreus pode ler-se: 
“A fé é o firme fundamento 
das coisas que se esperam 
e uma demonstração das 
que não se veem”. Motor da 
esperança, diferente de um 
simples e banal otimismo, 
ela não limita, não oprime, 
não reduz aquele que a tem; 
ao contrário, é a fé que sal-
va, porque é ela a verdadeira 
aliada e bússola da liberdade 
humana. A liberdade, por 
seu turno, não consiste em 
simplesmente dispormos de 
nós mesmos, seja pela invo-
cação de liberdades inatas, 
seja pela conquista e usufru-
to de liberdades sociopolíti-
cas. Na verdadeira liberdade, 
a interioridade sobrepõe-
-se à exterioridade e rege-se 
pela abertura referencial a 
Deus; por conseguinte, nos 
termos do filósofo e juris-
consulto espanhol Dalmacio 
Negro Pavón, “não é libertas 
indifferentiae, ou mera inde-
pendência, mas atitude de 
serviço norteado pelo amor 
Dei e amor ao próximo, por 
contraposição ao amor sui”. 
É, pois, de Deus, e não da 
Natureza ou do Poder que os 
seres humanos, feitos à Sua 
imagem e semelhança, rece-
bem a liberdade e se tornam 
“essências abertas” e “onto-
logicamente livres”. E é pela 

NA JUNÇÃO HARMONIOSA DA FÉ  
E DA LIBERDADE PODE RESIDIR  

A FÓRMULA PARA UMA VIDA FELIZ; 
E NA VIVÊNCIA DESSA FÓRMULA 
RESIDIU E RESIDE A GRANDEZA 
ACADÉMICA, CÍVICA E HUMANA  

DE MANUEL BRAGA DA CRUZ



TÃ O  J U S TA  D I S T I N Ç Ã O

S E T E M B R O  /  D E Z E M B R O  2 0 2 5    •    N OVA  C I DA DA N I A           3 3

Nuno Sampaio
Assessor do Presidente 

da República; Secretário 
de Estado dos Negócios 

Estrangeiros e da 
Cooperação; IEP - UCP

T
er a subida honra de dirigir umas breves 
palavras por ocasião da tão justa distinção 
do Professor Manuel Braga da Cruz com 
o Prémio Fé e Liberdade pelo Instituto de 
Estudos Políticos da Universidade Católica 
Portuguesa, só pode ter como justificação a 
enorme dívida e profunda gratidão que te-

nho como seu eterno aluno, doutorando e assistente.
A dimensão académica, cívica e humana de Manuel Braga 

da Cruz extravasa, obviamente, o testemunho que aqui posso 
deixar, mas também por isso agradeço ao IEP este tão gene-
roso convite e esta oportunidade de poder representar tantos 
que usufruíram do seu contributo inestimável para a Ciência 
Política e para o estudo da Política Comparada em Portugal.

É certo que a dimensão de Manuel Braga da Cruz e da sua 
obra como estudioso das instituições e dos fenómenos po-
líticos se entrelaça com a sua dimensão como historiador 
contemporâneo, mas tal é demonstrativo de uma abrangên-
cia de conhecimento, que cada vez mais escasseia, mesmo 
nas Ciências Sociais, e que tanta falta faz num mundo tão 
complexo.

Mas se há algo que verdadeiramente marca quem teve 
o privilégio de aprender com o Professor Manuel Braga da 
Cruz, é a sua generosa vocação de mestre. Mestre, no sentido 
mais profundo e antigo do termo. Ser mestre não é apenas 
partilhar conhecimento. Ser mestre é inspirar, cultivar o es-
pírito crítico e, sobretudo, transmitir uma atitude perante o 
conhecimento e perante a vida.  Foi isso que o Professor Bra-
ga da Cruz sempre nos ensinou, mesmo quando se tratava 
“apenas” de uma conferência sobre regimes políticos ou de 
uma aula sobre sistemas eleitorais. Há sempre uma dimensão 
mais profunda e para a qual a atribuição deste Prémio Fé e 
Liberdade nos convoca: a da formação humanista integral.

Enquanto docente, Manuel Braga da Cruz nunca se limitou a 
transmitir conteúdos. Com a sua voz timbrada, ensina com mé-
todo, com clareza e com rigor, mas também com uma atenção 

constante aos alunos e às suas 
dúvidas. Sabe escutar, com in-
teresse genuíno, e responder 
com uma exigência que é, em 
si mesma, uma forma de res-
peito. Exige porque acredita. 
E esse é o mais alto tributo 
que um professor pode pres-
tar a quem ensina, acreditar 
que vale a pena exigir, que o 
trabalho académico é uma 
permanente superação, em 
que os alunos são capazes de 
aprender e de acrescentar co-
nhecimento ao trabalho dos 
seus mestres. 

Senhor Vice-Reitor, Senhor Professor Fernando Ferreira Pinto, 
Exma. Senhora Diretora do IEP, Professora Mónica Dias, 
Exmo. Senhor Professor João Carlos Espada, fundador do lEP e do 
Estoril Political Forum
Ilustres Convidados,
Senhoras e Senhores Embaixadores
Senhoras e Senhores Professores, Caros Colegas José Miguel Sardica 
e Rita Seabra de Brito
Queridas e queridos alunos,
Dra, Maria do Rosário Braga da Cruz,
Senhor Professor Manuel Braga da Cruz,

Tão Justa Distinção
PRÉMIO FÉ E LIBERDADE
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O Professor Braga da Cruz sempre elevou o seu compromisso 
académico, da mesma forma que sempre elevou o seu compro-
misso cívico e espiritual. Mostra-nos que só é possível ser verda-
deiramente livre quando se tem um centro interior firme. Esse 
centro é, no seu caso, a Fé. Não uma Fé ostentatória, mas uma Fé 
vivida com liberdade. Fé que se traduz em serviço.

Num tempo em que se tenta tantas vezes separar artificialmen-
te o saber da sabedoria, o pensamento da ética, e a liberdade da 
responsabilidade, o exemplo do Professor Manuel Braga da Cruz 
recorda-nos a essência de uma formação humanista, integrada na 
dimensão ética e espiritual. Recorda-nos que não há verdadeira li-
berdade sem responsabilidade e compromisso. E que não há nada 
mais humano do que esse equilíbrio difícil entre o que sabemos, o 
que acreditamos e o modo como escolhemos viver.

Por isso, este Prémio Fé e 
Liberdade não é apenas uma 
justa distinção, é também um 
espelho fiel do que o Professor 
Braga da Cruz representa para 
tantos de nós. Um homem de 
fé, profundamente livre. Um 
académico rigoroso, mas de 
trato afável. Um professor exi-
gente, mas sempre disponível. 
Um mestre, no mais nobre sen-
tido da palavra. E isso, essa ca-
pacidade de deixar uma marca 
duradoura, serena, inspirado-
ra, é o verdadeiro legado de 
um professor. Um legado que 
perdura para além da sua vas-
ta obra publicada, dos cargos, 
que exerceu com amor à pátria 
e à academia, ou dos prémios, 
como este Prémio Fé e Liber-
dade que hoje o Instituto de 
Estudos Políticos da Universi-
dade Católica Portuguesa tão 
justamente lhe atribui.
Muito obrigado. NC

As aulas, as conferências, 
mas também as conversas de 
orientação de tese ou sobre os 
mais diversos temas do Profes-
sor Braga da Cruz são sempre 
desafiantes e um encontro en-
tre diferentes disciplinas. Um 
encontro com a história, com 
os grandes debates das ideias 
políticas, com os fenómenos 
políticos e os dilemas das socie-
dades modernas, mas também 
e, sobretudo, um encontro com 
a responsabilidade pessoal de 
cada um no seu trabalho aca-
démico. Ao ensinar-nos a com-
preender o papel das institui-
ções, a evolução dos regimes, ou 
a complexidade dos sistemas 
representativos, não nos está 
apenas a oferecer ferramentas 
analíticas, está a convidar-nos 
a pensar com liberdade, mas 
também com compromisso. 
Um compromisso com a liber-
dade e com a responsabilidade.

ESTE PRÉMIO FÉ E LIBERDADE  
NÃO É APENAS UMA JUSTA 
DISTINÇÃO, É TAMBÉM UM 

ESPELHO FIEL DO QUE O 
PROFESSOR BRAGA DA CRUZ 

REPRESENTA PARA TANTOS DE NÓS
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M
anuel Braga da Cruz é daqueles raros 
Professores Universitários que deixam 
marcas indeléveis no percurso académi-
co dos seus alunos e colaboradores. En-
quanto sua assistente nas disciplinas de 
Regimes e Sistemas Políticos e Partidos 
Políticos da licenciatura do Instituto de 

Estudos Políticos da Universidade Católica Portuguesa, tive o 
gosto e o privilégio de viver e de testemunhar isso mesmo, em 
variadíssimas ocasiões.

O seu discurso elegante e sabedor, a sua cultura histórica ri-
quíssima e o domínio que tem de disciplinas tão diversas como 
a política comparada, a teoria política, a sociologia e a filoso-
fia, não deixam nenhum dos seus muitos alunos indiferente.

No meu caso pessoal, o gosto e o interesse que tenho pela 
Política Comparada muito devem a Manuel Braga da Cruz, 
que tem uma capacidade invulgar de estimular a curiosidade 

por esta disciplina e dirigi- 
la para questões concretas, 
sempre abertas a novas in-
vestigações.

Na comunidade académi-
ca, Braga da Cruz é conside-
rado um autor incontornável 
na área dos estudos políticos, 
amplamente referenciado a 
nível nacional e internacional.

Um dos temas da Políti-
ca Comparada para o qual 
contribuiu de forma decisiva 
e ao qual dedicou muito do  
seu trabalho foi o do estudo 
dos Partidos Políticos e das 
Famílias Político-Partidári- 
as, nomeadamente, a família 
democrata-cristã. Tem sido 
também sobretudo nesta 
área que tenho trabalhado 
com o Prof. Braga da Cruz 
e por isso vou centrar este 
breve testemunho essencial-
mente nesta matéria.

Num artigo de 2010, publi-
cado na revista The Annual 
Review of Political Science, 
Stathis N. Kalyvas e Kees Van 
Kersbergen, dois dos autores 
que mais se têm dedicado 
ao estudo da família demo-
crata cristã, salientam que a 
atenção que tem sido dada, 
por parte dos cientistas polí-
ticos, a esta família político-
-partidária, tem sido muito 
menor do que aquela que 
tem sido reservada à família 
social-democrata ou socia-
lista, a outra grande família 
política partidária da Euro-
pa Continental, do período 

Rita Seabra Brito
Diretora do Gabinete  

da Reitoria e Investigadora 
Associada do Instituto  

de Estudos Políticos 
Universidade Católica 

Portuguesa

Extraordinária dedicação  
e sentido de serviço

Testemunho sobre Manuel Braga da Cruz, Estoril Political Forum 2025

PRÉMIO FÉ E LIBERDADE
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ga da Cruz contribuiu de forma notável para o conhecimento 
das origens da democracia cristã no nosso país, sobretudo 
através do seu livro As Origens da Democracia Cristã e o Sa-
lazarismo, que foi escrito com o intuito de investigar a matriz 
ideológica da liderança do regime do Estado Novo.

O autor começa por esclarecer que os democratas cristãos 
portugueses nunca chegaram a atingir a dimensão e a expres-
são que foi conseguida no estrangeiro. Ao contrário do que se 
passou em alguns países europeus, em Portugal não podemos 
falar em robustos movimentos de massas populares democra-
tas cristãos. No nosso país, diz Braga da Cruz, “eles consti-
tuíram antes uma elite, integrada mais por doutrinadores do 
que por organizadores. Foram mais uma tendência do que um 
movimento propriamente dito” (Cruz, 1980: 33).

É certo que estavam relativamente bem organizados, ten-
do chegado mesmo a liderar o movimento social católico no 
período anterior à  proclamação da República, com a orga-
nização dos congressos da democracia cristã – congressos 
das agremiações populares católicas entre 1906 e 1910 e com 
a criação da Obra dos Congressos, a cuja comissão central 
presidia o Professor Francisco José de Sousa Gomes, da Uni-
versidade de Coimbra, um dos grandes impulsionadores dos 
centros académicos de democracia cristã e bisavô de Manuel 
Braga da Cruz.

Braga da Cruz clarifica que o salazarismo não foi, de todo, 
uma democracia cristã, mas que se constituiu na continuida-
de do movimento democrata-cristão. Não defende que essa 
continuidade se tenha dado sem rotura, antes pelo contrário, 
considera que se dá uma inversão antidemocrática ou autori-
tária do ideário democrata-cristão. Aquilo que noutros países 
da Europa, depois do período entre guerras e da experiência de 
regimes autoritários e totalitários deu origem a modernos parti-

dos democratas cristãos, ver-
dadeiramente democráticos, 
em Portugal evoluiu para um 
regime autoritário.

A inspiração democrata 
cristã “viria a ser desvirtuada 
em sentido antidemocráti-
co, e traduzida numa inter-
pretação autoritária de um 
pensamento que, se, por um 
lado, possibilitava pela sua 
ambiguidade tal propensão, 
estava, por outro, longe de 
conduzir inevitavelmente ao 
que veio a ser o salazarismo.” 
(Cruz 1980: 385)

No que diz respeito à con-
tinuidade, a nível ideológico, 
entre o movimento democra-
ta- cristão e o salazarismo, 
Manuel Braga da Cruz escla-
rece que o salazarismo é mais 
influenciado pelo movimento 
democrata-cristão do que 
pelo integralismo lusitano, o 
que constituiu uma tese mui-
to original e inovadora na his-
toriografia da época (anos 80 
do séc. XX) e evidencia uma 
– entre muitas – das suas 
contribuições originais no 
domínio da Ciência Política 
em Portugal.

A democracia cristã, na sua 
versão moderna e verdadeira-
mente democrática, chegou 
ao ideário dos partidos polí-
ticos portugueses muito mais 
tarde do que noutros países 
da Europa, só depois da Re-
volução de 1974.

O CDS/ PP afirmou-se, 
desde muito cedo, como um 
partido democrata- cristão, 
tendo sido admitido como 
observador à União Euro-
peia das Democracias Cris-
tãs (UEDC) logo em Novem-
bro de 1974.

Em relação ao PPD/ PSD, 
que começou por se apelidar 
Partido Popular Democráti-
co, sempre teve como uma 
das principais influências do 
seu ideário político o perso-
nalismo, um dos fundamen-

pós II Guerra Mundial. De 
facto, a democracia-cristã, 
com a social-democracia, 
formam as duas “famílias 
políticas” que moldaram a 
política e as sociedades eu-
ropeias continentais do pós-
-guerra, incluindo o proces-
so de integração europeia.

Na verdade, dizem os dois 
autores, é impossível com-
preender a Europa contem-
porânea, sem ter em consi-
deração a democracia cristã; 
e, no entanto, só em meados 
dos anos 90 do séc. XX esta 
se tornou objecto de maior 
atenção por parte dos cien-
tistas políticos. Ironicamen-
te, dizem Kalyvas e Kersber-
gen, “este interesse renovado 
coincidiu com aquilo que 
parece ser o declínio impa-
rável dos partidos democra-
tas cristãos depois do fim da 
Guerra Fria” (Kalyvas & Ker-
sbergen 2010: 184).

Manuel Braga da Cruz con-
ta-se entre os cientistas polí-
ticos que, já antes dos anos 
90 e, mais concretamente, 
desde o final dos anos 70 do 
século XX, se interessou pela 
família política partidária 
democrata cristã e contri-
buiu de forma decisiva para 
o seu conhecimento.

O homenageado de hoje 
sempre teve o cuidado de 
realçar que a história do 
surgimento dos partidos de-
mocratas-cristãos se cruza 
com a própria história da re-
lação da Igreja com a ordem 
democrática. A democra-
cia cristã, diz Manuel Bra-
ga da Cruz, começa por ser 
social, depois politiza-se e 
partidariza-se e, finalmente, 
desconfessionaliza-se, com o 
Concílio Vaticano II.

Beneficiando de uma bi-
blioteca familiar das mais 
completas que existirá em 
Portugal sobre o tema da de-
mocracia cristã, Manuel Bra-
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tos doutrinários dos parti-
dos democratas cristãos.

Jean-Dominique Durand, 
autor francês que muito estu-
dou o movimento democrata- 
cristão e que cita Manuel Bra-
ga da Cruz na sua obra, afirma 
que as bases doutrinárias dos 
partidos democratas-cristãos 
são essencialmente três: o 
Magistério da Igreja Católica 
e, em particular, os princípios 
da Doutrina Social da Igreja; 
o pensamento personalista 
(nomeadamente de auto-
res como Jacques Maritain e 
Emmanuel Mounier); e, final-
mente, o “popularismo” de D. 
Luigi Sturzo (Durand 1995: 
111- 129). O Professor Manuel 
Braga da Cruz não se cansou 
de estudar, analisar e divulgar 
estas bases doutrinárias, em 
especial a Doutrina Social da 
Igreja, que foi recentemente 
chamada uma vez mais à dis-

desafios para a defesa da dig-
nidade humana, da justiça e 
do trabalho.”

Uma última nota para fri-
sar que, além de um notável 
trajeto como docente e inves-
tigador, o Professor Manuel 
Braga da Cruz se destacou 
também pela extraordinária 
dedicação e sentido de ser-
viço que colocou na gestão 
e liderança académica, com 
natural destaque para os 12 
anos em que foi Reitor da 
nossa Universidade Católica 
Portuguesa. Uma dedicação 
e serviço que o Professor Ma-
nuel Braga da Cruz desem-
penhou sempre procurando 
ter como guia permanente a 
Missão da Universidade Ca-
tólica. O seu percurso e a sua 
obra, tornam-no inteiramen-
te merecedor do Prémio Fé e 
Liberdade, que hoje lhe é, tão 
justamente, atribuído. NC

cussão pública a propósito do nome escolhido pelo Papa Leão 
XIV e por uma razão que se prende com o tema geral do Estoril 
Political Forum deste ano: a Inteligência Artificial e o Futuro da 
Democracia.

O Papa Leão XIV explicou as razões para a escolha do seu 
nome da seguinte forma:

“(...) são várias as razões, mas a principal é porque o Papa 
Leão XIII, com a sua histórica encíclica Rerum Novarum, abor-
dou a questão social no contexto da primeira grande revolução 
industrial; e hoje, a Igreja oferece a todos a riqueza de sua dou-
trina social para responder a outra revolução industrial e aos 
desenvolvimentos da inteligência artificial, que trazem novos 

UMA DEDICAÇÃO E SERVIÇO QUE 
O PROFESSOR MANUEL BRAGA DA 

CRUZ DESEMPENHOU SEMPRE 
PROCURANDO TER COMO GUIA 

PERMANENTE A MISSÃO DA 
UNIVERSIDADE CATÓLICA
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Acolho este Prémio, como um convite 
para fazer parte de uma fraternidade  
que muito prezo

 Manuel Braga da Cruz
Antigo Reitor da Universidade 
Católica Portuguesa; IEP–UCP, 

LisboaE
ste Prémio tem, para mim, um sabor especial, 
porque me é atribuído por colegas e amigos, com 
quem tive o prazer e o privilégio de trabalhar. E 
quando olho para aqueles a quem foi atribuído, 
antes de mim, encontro também amigos e mes-
tres. Estou por isso entre amigos. Acolho este 
Prémio, como um convite para fazer parte de 

uma fraternidade que muito prezo.
É um prémio que pretende chamar a atenção para a relação da 

fé com a liberdade. A fé é importante para a liberdade, tal como a 
liberdade é imprescindível para a fé. A fé conduz-nos à liberdade. 
Não existe fé sem liberdade.

tianismo nasceu num mundo 
esclavagista, onde os cristãos 
apregoavam a liberdade dos 
filhos de Deus, iguais em dig-
nidade, e negavam os deuses 
do Império, proclamando o 
único e verdadeiro Deus. O 
cristianismo veio anunciar a 
liberdade aos cativos e opri-
midos (Luc, 4, 18). A fé, mesmo 
nas catacumbas, deu força aos 
que anunciavam a liberdade, e 
coragem para suportar o mar-
tírio em defesa da liberdade 
para proclamar a verdade.

Fomos chamados à liberda-
de pela fé, como dizia S. Paulo 
(Gal.5,1). A   liberdade está na 
fé, porque a fé liberta das ido-
latrias. A fé liberta do legalis-
mo pelo espírito. A fé liberta 
o espírito da matéria, eleva o 
homem, redime-o e condu-lo à 
liberdade definitiva. Onde está 
o Espírito, aí há liberdade (2ª 
Cor. 3,17).

A fé orienta a liberdade do 
homem, ilumina o caminho da 
liberdade para o bem, para a 
beleza, para a verdade. A fé es-
clarece a liberdade, ajuda a li-
berdade a escolher entre o mal 
e o bem. A fé ajuda a liberdade 
a ser responsável.

A fé abre à compreensão da 
dignidade da pessoa humana, 
da qual é inerente a liberdade, 
e os direitos e deveres que lhe 
são conexos.

Ao longo da História, a fé foi 
muitas vezes um antídoto con-
tra a opressão. A Igreja consti-
tuiu-se, frequentemente, como 
um travão à omnipotência do 

Resposta à recepção  
do prémio Fé e Liberdade

 MANUEL BRAGA DA CRUZ

Fe conduz à liberdade
A fé é libertadora. Desde os 
primórdios, a fé cristã libertou 
do medo os que a testemu-
nhavam e anunciavam. O cris-
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A liberdade académica, bem como a autonomia da Universidade, 
justifica-se fundamentalmente pela necessidade de liberdade para 
encontrar a verdade das coisas, para além das aparências, para 
além das conveniências instaladas. As grandes descobertas cien-
tíficas foram feitas com liberdade. Sem ela, o conhecimento não 
progride.

Na minha carreira académica aconteceu, várias vezes, ter de 
contrariar leituras dominantes, de superar os comprometi-
mentos ideológicos que impedem de compreender a realidade, 
porque a subvertem.

Sucedeu assim com o meu primeiro livro, em que evidenciei as 
profundas diferenças entre as origens democrata-cristãs do sala-
zarismo e as origens socialistas e laicas do fascismo italiano, e com 
a minha tese de doutoramento, quando sustentei que, não só pe-
las suas origens, mas também pela sua orientação ideológica, pelas 
suas estruturas e pelos seus fins, o regime da Constituição de 1933 
não era um fascismo, mas um regime conservador, desmobilizador 

e integrador, e não um regime 
modernizador, mobilizador e 
expansivo, como o foram, quer o 
fascismo, quer o nazismo. Con-
trariei as leituras exorcizantes, 
fundadas nas teses de Dimitrov 
no VII Congresso do Comintern 
da Internacional Comunista de 
1935 que defendiam o frentismo 
popular contra as ditaduras não 
comunistas, apodadas generica-
mente de fascismo.

Contrariei a opinião corrente 
sobre as origens académicas 
da sociologia em Portugal, 
demonstrando que ela não 
aparecera com o 25 de Abril, 
nem era verdade que o anterior 
regime não prezava a sociolo-
gia, porque tinha existido nos 
últimos anos da monarquia, 
quando o positivismo ainda 
invadia o ensino do Direito, e 
fora trazida a Portugal por Sa-
lazar, quando este convidou 
Paul Descamps, da Escola de 
Le Play, a vir leccionar nas Fa-
culdades de Direito, nos anos 
30, tendo deixado importantes 
contributos para a compreen-
são da sociedade portuguesa.

Tive de explicar a abertu-
ra da questão religiosa pelo 
liberalismo, respondendo a 
colegas que me argumenta-

Estado. Muito antes da revolu-
ção Francesa, a liberdade foi va-
lor e património da fé cristã.

Só a liberdade pode levar  
à fé
Por outro lado, sem liberda-
de não há fé. Ninguém pode 
ser obrigado a acreditar, nem 
ninguém pode ser impedido 
de acreditar. A liberdade é im-
prescindível à fé.

A liberdade é a condição 
para a descoberta e a procla-
mação da verdade. “A verdade 
vos libertará” anunciou Jesus 
na sinagoga de Nazaré, segun-
do relato de S. João. ( Jo.8,32)

A fé dá-nos a coragem de 
dizer o que se descobre, sem 
receio de represálias, ou de 
marginalizações.

A liberdade religiosa, a li-
berdade de acreditar e de 
viver de acordo com a fé, é a 
mais fundamental liberdade 
do homem e das sociedades. 
Uma sociedade sem liberda-
de religiosa não é uma socie-
dade livre.

A liberdade religiosa, a liber-
dade de acreditar e de viver li-
vremente de acordo com a fé, é 
a matriz de todas as liberdades 
do homem e das sociedades.

Liberdade académica
Não sei que méritos os mem-
bros do júri deste prémio te-
rão visto na minha vida mas, 
se alguma liberdade nela tra-
duzi, essa foi, seguramente, a 
liberdade académica. Con-
sidero-me um universitário 
livre, que procurou, ao longo 
da vida académica, descobrir 
a verdade, quer em termos de 
investigação, quer em termos 
pedagógicos.

A liberdade académica su-
pera os constrangimentos 
e os aprisionamentos ideo-
lógicos, que nos impedem de 
perceber os acontecimentos 
sociais e políticos na sua intei-
reza, na sua verdade.

AO LONGO DA MINHA VIDA DE 
PROFESSOR ESTIMULAVA A 

CRÍTICA E O DEBATE, ESSENCIAIS 
PARA A DESCOBERTA DA VERDADE 

CATÓLICA NÃO ME CANSEI DE 
REIVINDICAR, NÃO A MERA 

TOLERÂNCIA, MAS A VERDADEIRA 
LIBERDADE DE EXISTIR E DE 
COMPETIR COM AS DEMAIS 

UNIVERSIDADES
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vam com a religião de Estado 
da monarquia constitucional. 
Da mesma maneira, tive de 
desmontar ideias feitas sobre 
as relações entre o Estado 
Novo e a Igreja Católica, 
chamando a atenção para o 
regime de separação, e pondo 
em evidência a autonomia que 
norteou o comportamento 
das autoridades católicas em 
face das autoridades políticas, 
e que a colaboração entre po-
deres nunca impediu.

Tive de enfrentar a acusação 
de ter manipulado os resulta-
dos de um inquérito sobre a 
condição dos professores, e 
sobre as suas preferências sin-
dicais, por me ter recusado a 
aceitar o pedido de não publi-
cação de resultados por parte 
daqueles a quem não eram fa-
voráveis

Recordo ainda as minhas 
investigações sobre o sufrá-
gio e sistemas eleitorais, que 
me permitiram perceber que, 
quem alargou o sufrágio e in-
troduziu o voto feminino, não 
foram forças progressistas e 
sufragistas, mas sim forças 
conservadoras, e me levaram 

démica implica a liberdade da 
Universidade, a sua autonomia, 
como liberdade de investigação 
e como liberdade de ensino.

Uma das importantes dimen-
sões dessa liberdade religiosa 
é precisamente a liberdade de 
educação, pela qual me bati, 
batalhando com mestres que 
me precederam, e mestres com 
quem tive o privilégio de cola-
borar. Como Reitor da Universi-
dade Católica não me cansei de 
reivindicar, não a mera tolerân-
cia, mas a verdadeira liberdade 
de existir e de competir com as 
demais universidades.

A liberdade de educação as-
senta no primado do direito dos 
pais a escolher a educação dos 
seus filhos. O papel do Estado é 
o de tornar possível esse direito 
de opção, sem custos adicionais 
para quem escolhe. É o de permi-
tir a livre constituição de escolas 
por parte da sociedade, a funcio-
nar em igualdade de condições 
com as escolas públicas, para 
que as escolas particulares pos-
sam ser frequentadas por todos, 
e não apenas por aqueles que 
têm possibilidade de as pagar. 

Responsabilidade do  
prémio
A atribuição deste prémio gera 
responsabilidades futuras, no-
meadamente, a obrigação de 
defender e praticar a indisso-
ciável relação da fé com a li-
berdade, bem como a defesa da 
liberdade de educação.

Agradeço, pois o convite que 
me é feito para, juntamente 
com os meus colegas, que pro-
fessam comigo a fé na liberdade 
e defendem a liberdade para a 
fé, procurar a verdade, contra 
todas as tentativas de a ocultar 
e ou de a perverter, e defender 
uma Universidade mais livre e 
autónoma dos poderes cons-
tituídos, capaz de servir a ver-
dade e de conduzir os homens, 
através dela, à liberdade.

Bem hajam!  NC

a descobrir que a primeira república reduzira consideravelmente 
o eleitorado da monarquia constitucional, eleitorado esse que se-
ria aumentado para o dobro pela Ditadura Militar.

Foi, também, em nome dessa liberdade que me insurgi contra 
tendências de informar ideologicamente o ensino público, desig-
nadamente a infiltração nas escolas da ideologia de género, ba-
talha que travei com o meu querido amigo Prof. Mário Pinto, que 
recebeu antes de mim, e muito justificadamente, este Prémio Fé 
e Liberdade. Tive oportunidade de sublinhar, em várias interven-
ções públicas, que não há cultura sem natureza, e que as constru-
ções culturais não são independentes da natureza, não podendo, 
por isso, ser desconstruídas ou reconstruídas contra a natureza, 
lembrando a ecologia integral que os Papas têm vindo a subli-
nhar, ecologia integral essa que preserva não apenas a natureza 
cósmica, mas também a natureza humana.

Ao longo da minha vida de professor, nunca tentei impor nas 
minhas aulas a ninguém as minhas perspectivas, nem impedi 
ninguém de discordar de mim, antes estimulava a crítica e o de-
bate, essenciais para a descoberta da verdade. Sempre fiz questão 
de apresentar as diferentes correntes de pensamento sociológico 
ou político, não sem apreciação da minha parte, mas respeitando 
quem pensava de outro modo.

Esta liberdade académica, herdei-a de meu Pai, que, no fim da 
sua curta vida, perante acusações infundadas de comprometimen-
to político, se defendeu dizendo que deixava aos filhos a herança 
preciosa da lição “que não há dinheiro, não há regalias, não há bene-
fícios, não há honrarias que valham a liberdade e a independência de 
um homem – que valham a liberdade de dizer “sim” e a liberdade de 
poder dizer “não”, de cabeça levantada, perante os grandes da terra, 
sem outros ditames que não sejam os do foro íntimo da sua consciên-
cia e os da fria e objectiva serenidade da razão”.

A liberdade académica não é, porém, apenas uma liberdade indi-
vidual, mas também uma liberdade institucional.  A liberdade aca-


